
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°0017 DE 2019

De autoria do Deputado Carlos Giannazi o projeto em epígrafe objetiva Assegurar o pagamento de adicional de periculosidade aos Agentes de Apoio socioeducativo da Fundação casa.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 8.ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência do Executivo, conforme inciso II do artigo 47 da constituição Estadual, abaixo transcrito:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

XII - fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimentos e vantagens do pessoal das fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 0017/2019.
Sala das Comissões, em 08 de maio de 2019.

Gilmaci Santos - PRB

Relator
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